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CONSÓRCIOS E CARACTERÍSTICAS MUNICIPAIS:  
AVANÇOS NA COOPERAÇÃO FEDERATIVA?

Paulo de Tarso Linhares1

Roberto Pires Messenberg2

1 INTRODUÇÃO

A partir dos anos 1980, muitas prefeituras brasileiras passaram a se associar na forma de consórcios 
intermunicipais. Em 2014, a Lei 11.107, responsável pelo estabelecimento de um arranjo 
institucional mais robusto no apoio à realização da cooperação federativa, completou nove anos 
de vigência. Nesse contexto, cabe indagar sobre as características distintivas daqueles municípios 
que, por meio da formação de consórcios públicos no período recente, buscaram uma articulação 
conjunta em torno de ações nas diversas áreas de políticas públicas.

Esta nota procura responder tal indagação, com uma avaliação preliminar da importância 
relativa de um conjunto de características municipais associadas às condições de favorecimento, 
obstrução e impulso da cooperação federativa intermunicipal expressa na forma do consórcio 
público. Nesse sentido, por meio de um conjunto de estatísticas descritivas e regressões lineares 
aplicadas sobre a base de dados constante da Pesquisa de Informações Básicas Municipais 
(MUNIC), do Instituto Brasileiro de Geogra8a e Estatística (IBGE), entre 2008 e 2011, foram 
identi8cados alguns padrões de consorciamento municipal que suscitaram novas questões para 
orientação da pesquisa sobre a in9uência de aspectos institucionais e características municipais 
para o desenvolvimento da cooperação federativa.

2 ESTIMATIVAS E ANÁLISE DE RESULTADOS

Inicialmente, para efeito de análise, os municípios brasileiros foram agrupados em duas categorias 
distintas: i) aqueles que declaradamente indicaram suas participações em um ou mais consórcios 
públicos ou administrativos; e ii) aqueles que declararam suas não participações em qualquer 
tipo de arranjo consorciado.

TABELA 1
Características municipais (2010)

  Consorciado Não consorciado Média do Brasil Teste t

População municipal  33.913  33.707  33.826 0,9694

Área territorial (km²)  965  2.295  1.528 0,0000

Densidade demográfica (hab./km²)  35  15  22 0,0055

1. Técnico de Planejamento e Pesquisa da Diretoria de Estudos e Políticas do Estado, das Instituições e da Democracia (Diest) do Ipea.

2. Técnico de Planejamento e Pesquisa da Diretoria de Estudos e Políticas do Estado, das Instituições e da Democracia (Diest) do Ipea.

(Continua)



62

BOLETIM DE ANÁLISE POLÍTICO-INSTITUCIONAL 6

  Consorciado Não consorciado Média do Brasil Teste t

IDHM  0,678  0,633  0,659 0,0000

Receita municipal¹ (R$ – 2012 = 100)  60.565.771  57.668.562  59.375.746 0,8842

Receita per capita¹ (R$ – 2012 = 100)  1.786  1.711  1.755 0,9400

Percentual de estatutários sobre total de funcionários municipais 64,06% 62,34% 63,33% 0,0128

Percentual de funcionários municipais sobre população municipal 4,86% 5,18% 4,99% 0,0019

Fonte: MUNIC/IBGE (2012).
Elaboração dos autores.
Nota: ¹ Médias de 2008-2011.
Obs.: 1. O grau de confi ança do teste t é de 99%.

2. Defl ator: IPCA/IBGE (2012 = 100).

A tabela 1 exibe as médias e os resultados do teste t, de student, para a diferença entre as médias 
amostrais de oito características básicas dos dois grupos mencionados acima. Nela destacam-se, 
sombreados, os casos de rejeição – em quatro do total de oito características listadas – da hipótese 
nula de igualdade entre médias (com 99% de con8 ança). Em síntese, o município que participa de 
consórcios no Brasil apresenta, basicamente, as características de menor extensão territorial e maior 
densidade populacional, associadas, ainda, à menor participação do número de funcionários públicos 
municipais na população total e a níveis superiores à média do índice de desenvolvimento humano 
municipal (IDHM).3 

No que concerne à tipi8 cação dos municípios com base nas áreas de políticas públicas, as 
médias das características gerais destes indicam a densidade demográ8 ca (população/área) e o 
IDHM como principais responsáveis pela separação nos grupos consorciados e não consorciados 
(tabelas 2.A e 2.B).

3. O IDHM é um índice ponderado de indicadores dos níveis de renda per capita, educação e saúde.

(Continuação)
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Com relação a essa tipi8cação, contudo, ressalva-se que embora a densidade demográ8ca 
apareça, de maneira geral, como a característica mais relevante para determinar a presença de consórcios 
nos municípios, isso não ocorre, particularmente, no caso da área de saúde. Vale dizer, a densidade 
demográ8ca não é capaz de distinguir os municípios consorciados dos não consorciados justamente 
naquela área em que prevalece o maior número de consórcios intermunicipais no Brasil.4

Por outro lado, o exame mais detalhado das tabelas anteriores enseja duas ordens de considerações 
em relação à população municipal. Em primeiro lugar, note-se que a população não é uma característica 
signi8cativa para a distinção entre municípios consorciados e não consorciados (com exceção da área 
de transporte). Algo, em princípio, contraditório com a alegação usual de que haveria um processo 
de divisão municipal no Brasil responsável pelo surgimento de unidades com reduzido contingente 
populacional, as quais, consequentemente, também seriam caracterizadas por uma de8ciência na 
escala de produção dos serviços das prefeituras. Na verdade, caso procedesse, essa alegação implicaria a 
existência de fortes incentivos para a formação de consórcios entre municípios com reduzidos índices 
populacionais, em função da necessidade de ampliação das escalas operacionais (e, portanto, do 
alcance de maior e8ciência) na produção dos serviços. Não obstante, conforme mencionado acima, 
a análise dos resultados gerais nas tabelas evidencia o fato de que a população municipal não chega a  
constituir uma característica diferenciadora relevante nesse sentido.

Ao mesmo tempo, em segundo lugar, também merece destaque o fato de que a subdivisão dos 
municípios brasileiros por faixas populacionais constitui forte indicação de diferenciação por área 
especí8ca de política pública (grá8co 1).

GRÁFICO 1
Proporção de municípios consorciados por área de política pública e faixa populacional
(Em %)
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Educação Emprego e/ou t rabalho Habit ação Desenvolviment o urbano

Saúde Turismo Meio ambiente Saneamento básico

Assistência e desenvolvimento Cultura Transpor te

Fonte: MUNIC/IBGE (2012 – dados 2011).
Elaboração dos autores.

4. Observe-se, a esse respeito que, especificamente no caso da saúde, a decomposição da densidade demográfica indica a população como 
característica não significativa, e não a área territorial.
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Assim, se, por um lado, a análise agregada dos dados não evidencia uma tendência geral para o 
consorciamento em função do tamanho populacional do município, por outro, no entanto, quando 
se tem em conta esta característica à luz das áreas particulares de política, se torna claro que:

• a formação de consórcios em saúde apresenta um padrão bastante diferenciado em relação 
às demais áreas das políticas públicas; assim, enquanto no setor de saúde os municípios 
menos populosos são os que mais se consorciaram, nas demais áreas essa tendência se inverte;

•  como na saúde, especi8 camente, há uma associação negativa entre tamanho populacional 
e consorciamento, a qual, de forma signi8 cativa, alcança algo em torno da metade dos 
municípios consorciados, ao mesmo tempo em que, nas demais áreas de políticas públicas, 
ocorre uma associação signi8 cativamente positiva na outra metade dos municípios 
consorciados, tem-se, no cômputo geral, uma possível compensação quantitativa entre dois 
efeitos qualitativos opostos, responsável pela não signi8 cância da característica populacional 
observada na análise agregada dos dados.

Nesse sentido, pode-se investigar melhor o peso explicativo das características municipais por 
meio da utilização de um modelo de regressão linear simples, em que: 

y
i
 = a

i
 + b

i
 x

ij 
(1)

Onde y designa o percentual de municípios consorciados por área de política “i”, com x 
assumindo (para cada área) valores entre 1 e 7, em correspondência à grandeza “j” dos intervalos 
populacionais demarcados no grá8 co 1. Note-se que há certa arbitrariedade na de8 nição das faixas 
populacionais. Não obstante, de acordo com os resultados da regressão apresentados na tabela 3, chama 
especial atenção o fato de que é o coe8 ciente de regressão b = –0,0353, dos intervalos populacionais 
associados ao percentual de municípios consorciados na área especí8 ca de saúde, o único a apresentar 
sinal negativo, con8 rmando o padrão grá8 co anterior.

TABELA 3 
Resultados da regressão

Área de política pública Intercepto (a)
Coefi ciente de regressão 

(b)
R2

Habitação 0,0203  0,0121 0,9831

Meio ambiente 0,0568  0,0317 0,9553

Saúde 0,5526 -0,0353 0,8902

Cultura 0,0267  0,0103 0,7982

Emprego e/ou trabalho 0,0076  0,0091 0,7893

Desenvolvimento urbano 0,0474  0,0134 0,6417

Educação 0,0477  0,0078 0,6386

Transporte 0,0158  0,0232 0,6244

Assistência e desenvolvimento social 0,0108  0,0179 0,6156

Saneamento básico 0,0713  0,0073 0,2130

Turismo 0,0858  0,0056 0,1279

Elaboração dos autores.
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Os resultados da regressão também revelam que, para quase todas as áreas de políticas públicas, a 
regressão com a população municipal explica signi8cativamente o percentual de municípios consorciados. 
Em particular, nos casos de habitação e de meio ambiente (positivamente), e de saúde (negativamente), 
quase toda proporção de municípios consorciados pode ser explicada em função da regressão com a 
população municipal. Adicionalmente, pode-se destacar um grupo intermediário abrangente de áreas de 
políticas públicas em que os valores do coe8ciente de determinação R2 situam-se entre 0,6156 e 0,7982, 
mostrando a signi8cância da regressão com a população para explicar a formação de consórcios municipais 
nesses casos. Por outro lado, infere-se dos resultados que a regressão com a população municipal tem 
pouco poder explicativo para o consorciamento nas áreas de saneamento básico e turismo.

3 CONCLUSÕES, IMPLICAÇÕES E DESDOBRAMENTOS

De forma preliminar, esse estudo permite o avanço de algumas conclusões importantes. A população 
municipal, apesar de não revelar, no plano agregado, signi8cância entre municípios consorciados 
e não consorciados, é relevante para caracterizar os municípios consorciados em nove das onze 
áreas de políticas públicas observadas, de acordo com a base de dados da MUNIC, entre 2008 e 
2011. Entre todas as áreas, a saúde apresenta um padrão de consorciamento único, como resposta à 
população municipal, em relação ao que se pode observar nas demais. Por outro lado, como apenas 
nesta área é encontrada uma resposta negativa do consorciamento à variação populacional, o que se 
infere dos dados em tal caso é justamente aquilo que se poderia esperar, com base na argumentação 
convencional, em relação à in9uência do número de habitantes no município sobre o processo de 
cooperação federativa. Ou seja, na saúde, o fato dos municípios menores se consorciarem mais, pode 
estar associado à busca de economias de escala na produção de seus serviços. 

Já nas demais áreas, são exatamente aqueles municípios mais populosos que se unem para 
realizar ações de políticas públicas – e não os menos populosos, conforme supõe a argumentação 
usual. Assim, talvez, a força impulsionadora do consorciamento nessas outras áreas não resida no 
aspecto usualmente destacado – ligado à necessidade de alcance de “economias de escala” na produção 
de serviços –, mas, simplesmente, na própria escala (magnitude) real dos problemas enfrentados. Em 
outros termos, nos municípios mais populosos os problemas de habitação, meio ambiente, transporte 
etc., ocorrem de forma sensivelmente mais aguda e, por isso mesmo, demandam ações efetivas em 
territórios mais amplos, as quais acabam por exigir a atuação conjunta de vários municípios. De todo 
modo, as indicações deste estudo levantam o seguinte rol de questões para uma futura abordagem:

1) Por que a área territorial, a densidade populacional, o IDHM e a proporção de funcionários 
municipais na população total são características tão relevantes para indicar o fato de um 
município estar ou não consorciado?

2) Os municípios menos populosos se consorciam em uma proporção maior na área de saúde 
por causa de uma busca por escala na produção de serviços?

3) Da mesma maneira, mas em sentido inverso, por que quanto mais populoso o município, 
mais ele se consorcia (especialmente nas áreas de habitação e meio ambiente)? 

4) Seria a área territorial um fator de in9uência mais relevante do que a população para a 
explicação do consorciamento, já que a densidade demográ8ca é característica altamente 
signi8cativa em todas as áreas, com exceção de saúde e cultura?


